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ATIVIDADE DO MUNICÍPIO – INFORMAÇÃO ESCRITA 
 
 
ENQUADRAMENTO LEGAL 

 
Pretende-se dar cumprimento ao estipulado no artigo 25.º n.º 2 alínea c) da Lei n.º 75/2013 de 12 de Setembro, submetendo à apreciação da 

Digníssima Assembleia Municipal a informação relativa à atividade do Município, bem como da respetiva situação financeira. 

 

 

ELEMENTOS CONSTANTES DA INFORMAÇÃO 
 

Tal como tem sido habitual, a informação apresentará resultados relativos ao período de tempo a que respeitar, devendo também facultar valores 

acumulados, até ao momento da sua apresentação e, tanto quanto possível, dados comparativos. 

 

Não pretendendo substituir nenhum dos outros documentos legalmente obrigatórios, esta informação tenderá a fornecer dados que permitam o 

acompanhamento dos aspetos económicos e financeiros mais relevantes para o Município à data de 31.05.2021. 

 

Será sempre uma informação parcelar, mas ainda assim, pode ajudar a compreender melhor a realidade do Município, e desta forma induzir 

contributos para a governação, que serão sempre muito apreciados, em benefício de todos. 
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1 ASPETOS GERAIS 
 

ORÇAMENTO DE ESTADO PARA 2021 

 

Lei n.º 75-B/2020 DE 31 de dezembro 

O Orçamento do Estado para o ano 2021, aumentou o valor das transferências em cerca 9,01% comparativamente com o ano 2020, equivalente a 

628.261,09 euros. O valor global previsto das transferências do Orçamento de Estado para o Município é de 7.599.814 euros.  
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Os principais artigos do OE para 2021 com implicações legislativas e influência na gestão Municipal, são os seguintes:  

 

I. NO DOMÍNIO DA GESTÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA 
 
1. Montantes da participação das Autarquias Locais nos impostos do Estado – Artigo 104.º 
 
Estabelece em 3 124 996 486,00€ o montante global que caberá aos municípios no ano de 2021 [correspondendo ao somatório de 2 329 279 
924,00€ de Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), 163 325 967,00€ de Fundo Social Municipal (FSM), 572 898 656,00€ de participação de 5% no 
Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (IRS) e 5 491 939,00€ de participação de 7,5% no Imposto sobre o Valor Acrescentado (IVA)]. 
 

 
2. Fundos disponíveis e pagamentos em atraso – Artigo 111.º 
 
Nos mesmos termos que a LOE2020, continua a excecionar da aplicabilidade da Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso (LCPA) os 
municípios que cumpram as obrigações de reporte ao Tribunal de Contas e à DGAL e os limites de endividamento. 
 
 

 
3. Redução dos pagamentos em atraso – Artigo 112.º 
 
À semelhança de anos anteriores, até ao final de 2021, os municípios têm de reduzir 10% dos pagamentos em atraso com mais de 90 dias 
(registados no SIIAL, em setembro de 2019), sob pena de retenção da receita proveniente das transferências do Orçamento do Estado no 
montante equivalente ao do valor em falta, “apurado pelo diferencial entre o objetivo estabelecido e o montante de pagamentos em atraso 
registados, acrescido do aumento verificado”. 
 

 
4. Linha BEI PT 2020 - Autarquias - Artigo 126.º 
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Volta, conforme solicitado pela ANMP, a dispensar os empréstimos com recurso à linha BEI da consulta a 3 instituições autorizadas por lei a 
conceder crédito. 
 
5. Acordos de regularização das dívidas das Autarquias Locais – Artigo 129.º 
 
Mantém a prerrogativa de os municípios celebrarem acordos de regularização de dívidas no setor da água e do saneamento de águas residuais, 
nos termos do Decreto-Lei n.º 5/2019, de 14 de janeiro com as alterações constantes do presente artigo. 
 
6. Integração do saldo de gerência – Artigo 130.º 
 
Tal como previsto na LOE2020, este preceito vem flexibilizar a integração do saldo de gerência, permitindo, expressamente, que com a aprovação 
do mapa «Fluxos de caixa», este saldo (incluindo a parte não consignada) possa “ser incorporado, por recurso a uma revisão orçamental, antes da 
aprovação dos documentos de prestação de contas”. 
 
7. Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas na administração local – Artigo 132.º 
 

Nos anos de 2021 e 2022, não é obrigatória para as entidades da administração local a elaboração das demonstrações financeiras previsionais 
previstas no parágrafo 17 da Norma de Contabilidade Pública 1 (NCP 1) do SNC-AP. 
Considerando os atrasos na implementação do novo sistema contabilístico, mais permite que, na administração local, a prestação de contas 
relativa ao exercício de 2020 possa ser efetuada até 31 de maio de 2021. 
 
8. Taxa municipal de direitos de passagem e taxa municipal de ocupação do subsolo - Artigo 133.º 
 
Prevê, com caráter imperativo e sobrepondo-se a qualquer legislação, resolução ou regulamento em vigor a ser concretizado pelo Governo no 
primeiro semestre de 2021 -- que a taxa municipal de direitos de passagem e a taxa municipal de ocupação de subsolo são pagas pelas empresas 
operadoras de infraestruturas, não podendo ser cobradas aos consumidores. 
 
9. Fundo resultante do trespasse da concessão das barragens - Artigo 134.º 
 
É criado o fundo resultante do trespasse da concessão das barragens de Miranda do Douro, Picote, Bemposta, Baixo Sabor, Feiticeiro e Tua. 



                

 

 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
SESSÃO ORDINÁRIA 29 DE JUNHO 2021 

INFORMAÇÃO SOBRE A ATIVIDADE E SITUAÇÃO FINANCEIRA DO MUNICIPIO  
(alínea c), do n.º 2 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro 

 
6 

  

O objeto e a gestão do fundo serão definidos pelo Governo, por decreto-lei a publicar no prazo de 90 dias após o trespasse da concessão daquelas 
barragens, depois de ouvidos os municípios implicados e previstos alínea c) do n.º 2. 
 
10. Flexibilização do limite da dívida total 
Prescreve a possibilidade de o limite da dívida total ser ultrapassado no que respeita à contração de empréstimos destinados ao financiamento 
das seguintes situações: 
i. Ao cumprimento de decisão judicial ou arbitral transitada em julgado, relativa a contrato de delegação ou concessão de exploração e gestão de 
serviços municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas ou de gestão de resíduos urbanos (alínea a) do 
n.º 1 do artigo 113.º); 
ii. Ao resgate de contrato de concessão que determine a extinção de todas as responsabilidades do município para com o concessionário (alínea b) 
do n.º 1 do artigo 113.º); 
iii. À “aquisição de participação social detida por sócio ou acionista privado em empresa pública municipal cuja actividade seja a prestação de um 
serviço público, desde que essa participação social seja qualificada, através de parecer do membro do Governo responsável pela área das finanças 
como operação financeira para efeitos orçamentais, nos termos da contabilidade nacional” (n.º 8 do artigo 113.º); 
iv. À assunção de passivos resultantes da liquidação das sociedades Polis (n.º 1 do artigo 121.º); 
v. Ao investimento em programas de arrendamento urbano e em soluções habitacionais promovidas ao abrigo do Decreto-Lei n.º 37/2018, de 4 
de junho, a realizar até 25 de Abril de 2024 (n.º 2 do artigo 125.º); 
vi. Aos acordos de regularização de dívidas das autarquias locais no setor da água e do saneamento de águas residuais, mediante despacho dos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e do ambiente e da ação climática (n.º 10 do artigo 129.º); 
vii. Releva ainda assinalar que o montante referente à contribuição de cada município para o FAM não releva para o limite da dívida total (n.º 4 do 
artigo 112.º). 
 
A LOE2021 também prevê expressas e concretas exceções ao limite de 20% de aumento da margem de endividamento disponível, a saber: 
i. Pode ser alargado até 60% por efeito da aquisição de prédios rústicos com vista à legalização do bairro americano de Santa Rita na Região 
Autónoma dos Açores, mediante parecer conjunto dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e das autarquias locais (artigo 
100.º); 
ii. Pode não ser observado por efeito dos acordos de regularização de dívidas das autarquias locais no sector da água e do saneamento de águas 
residuais, mediante despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças, das autarquias locais e do ambiente e da ação 
climática (n.º 11 do artigo 129.º). 
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NOTA: O artigo 2.º da Lei n.º 35/2020, de 13 de agosto, prevê já que nos anos de 2020 e 2021 não se aplica o disposto na alínea b) do n.º 3 do 
artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece a regra que os municípios que cumpram o limite total da dívida só podem 
aumentar, em cada exercício, o valor correspondente a 20% da margem disponível no início de cada um dos exercícios. 
11. Alteração ao Código do Imposto Municipal sobre Imóveis - Artigos 392.º e 393.º São introduzidas alterações aos artigos 39.º, 41.º e 45.º do 
Código do IMI, que clarificam um conjunto de questões que se prendem com o processo de avaliação dos terrenos para construção. 
 
COMBATE À PANDEMIA 
1. Empréstimo excecional, no quadro do contexto de pandemia, para financiar a despesa corrente (maturidade de até 10 anos) – Artigo 106.º 
Em 2021, os municípios que cumpram o limite legal de endividamento podem recorrer a empréstimos junto do Fundo de Apoio Municipal (FAM), 
a título excecional e no quadro do contexto de pandemia, para financiar a despesa corrente, desde que verificada uma diminuição da receita 
corrente cobrada igual ou superior a 5%, por comparação com a média aritmética simples das cobranças de receita corrente efetuadas, em 
período homólogo, nos últimos 24 meses que precedem o início do exercício orçamental de 2021, até ao valor da diminuição da receita que tenha 
ocorrido. 
2. Autorização legislativa no âmbito do regime excecional aplicável às autarquias locais e entidades intermunicipais de resposta à pandemia da 
doença COVID-19 - Artigo 131.º Estabelece uma autorização legislativa ao Governo, para que este possa prorrogar no tempo os efeitos das normas 
excecionais e temporárias de resposta à pandemia da doença COVID‐19, aplicáveis às autarquias locais. 
 
3. Isenção de IVA - Artigo 441.º 
A isenção de IVA aplicável aos bens necessários para o combate à Covid-19 pelo Estado, regiões autónomas, autarquias locais e outros organismos 
públicos ou organizações sem fins lucrativos, solução excecional no âmbito da resposta à crise pandémica prevista pela Lei n.º 13/2020, de 7 de 
maio (já prorrogada pela Lei n.º 43/2020, de 18 de agosto, e pelo Despacho SEAAF n.º 450/2020, de 27 de novembro. 
 
GESTÃO DE RECURSOS HUMANOS 
1. Mobilidade – Artigos 20.º e 21.º 
À semelhança das últimas LOE, e em termos idênticos, mantém a possibilidade de prorrogação excecional das situações de mobilidade e também 
dos acordos de cedência de interesse público. 
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Relativamente às situações de consolidação da mobilidade intercarreiras na carreira geral de técnico superior, continua a prever a aplicabilidade 
das regras mínimas de posicionamento remuneratório resultante de procedimento concursal, ou seja, a base é a segunda posição remuneratória 
daquela carreira. 
2. Suplemento de penosidade e insalubridade – Artigo 24.º 
Prescreve e regula os termos, condições e valores diários em que, no caso dos municípios, pode o órgão câmara municipal, sob proposta 
financeiramente sustentada do presidente da câmara (e ouvidos os representantes dos trabalhadores e com parecer fundamentado do serviço de 
segurança, higiene e saúde no trabalho), definir quais são as funções da carreira geral de assistente operacional -- nas áreas de recolha e 
tratamento de resíduos e tratamento de efluentes, higiene urbana, do saneamento, dos procedimentos de inumações, exumações, trasladações, 
abertura e aterro de sepulturas -- que preenchem os requisitos de atribuição do suplemento remuneratório de penosidade e insalubridade. 
 
3. Programa de estágios – Artigo 30.º 
Anuncia a abertura, no primeiro trimestre de 2021, do programa de estágios para jovens desempregados ou 
à procura do primeiro emprego na administração local. 
 
4. Vinculação dos trabalhadores contratados a termo colocados nas autarquias locais – Artigo 60.º 
Prescreve os termos em que as autarquias locais podem excecionalmente, no quadro do processo de transferência de competências regulado pela 
Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto, proceder à conversão de vínculos de emprego público a termo resolutivo em vínculos de emprego público por 
tempo indeterminado, mediante procedimento concursal com regras específicas. 
 
5. Recrutamento de trabalhadores nos municípios em situação de saneamento ou de rutura – Artigo 61.º 
Tal como vem sucedendo nos últimos anos – e sem prejuízo da possibilidade da Assembleia Municipal poder, verificados determinados requisitos, 
proceder a uma autorização excecional de abertura dos procedimentos concursais – mantém-se, para os municípios em situação de saneamento 
ou de rutura, a regra de proibição de recrutamento de trabalhadores, com exceção da implementação do PREVPAP e da substituição de 
trabalhadores no âmbito do processo de descentralização de competências. 
 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA 
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1. Contratos de aquisição de serviços no setor local – artigo 73.º À semelhança do regime que vigora desde 2018, e não obstante consignar 
importantes exceções, este preceito impede os Municípios de aumentar o valor dos gastos com contratos de aquisição de serviços, face aos 
celebrados no ano anterior. 
 
2. Atualização extraordinária do preço dos contratos de aquisição de serviços de limpeza e de refeitórios – artigo 74.º Pertinente aludir também à 
possibilidade de atualização extraordinária do preço dos contratos de aquisição de serviços de limpeza e de serviços de refeitórios, com duração 
plurianual, nas situações em que a componente de mão-de-obra indexada à Remuneração Mínima Mensal Garantida foi um fator determinante na 
formação do preço contratual. 
 
DESCENTRALIZAÇÃO DE COMPETÊNCIAS 
 
1. Exclusão da proibição de aumento dos valores dos gastos com contratos de aquisição de serviços - Artigo 73.º, n.º 2, al. d) 
A proibição de aumento dos valores dos gastos com contratos de aquisição de serviços não abrange as novas competências das autarquias locais e 
das entidades intermunicipais no âmbito do processo de descentralização. 
2. Transferência de dívidas e celebração dos novos empréstimos – Artigo 110.º Também este ano é previsto um regime especial para a 
transferência de dívidas -- incluindo a assunção de posições contratuais em empréstimos ou locações financeiras vigentes, ou à celebração dos 
novos empréstimos-- resultantes do processo de descentralização de competências, nos termos da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. 
3. Exclusão da incidência da fiscalização prévia do Tribunal de Contas - Artigo 354.º, n.º 4, al. a)  
As transferências da administração central para a administração local, financeiras ou de outra natureza, assim como de posições contratuais, 
realizadas no âmbito da descentralização de competências, estão excluídos da incidência da fiscalização prévia do Tribunal de Contas. 
 
EDUCAÇÃO 
 
1. Reforço de dotação do pessoal não docente na escola pública – Artigo 262.º No ano letivo de 2020/2021, o Governo procede à contratação, por 
tempo indeterminado, de 3000 trabalhadores, para que as escolas públicas disponham dos assistentes operacionais e assistentes técnicos 
necessários à satisfação das necessidades efetivas e permanentes. Sem prejuízo, serão iniciados os procedimentos concursais para a contratação, 
por tempo indeterminado, de mais 2000 trabalhadores que devem ser concretizados “tendo em conta o prazo máximo para apresentação na 
escola e início de funções a 31 de março”. 
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2. Aquisição de material didático para os estabelecimentos de ensino público do 1.º ciclo do ensino básico público – Artigo 263.º 
No ano letivo de 2021/2022, é atribuído um apoio financeiro anual mínimo, nos seguintes termos: 
a) De 204,00€ por cada sala com um número de alunos igual ou inferior a 20; 
b) De 220,00€ por cada sala com um número de alunos igual ou inferior a 26. 
O apoio aos restantes ciclos da escolaridade obrigatória será regulamentado pelo Governo. 
 
3. Estudo e substituição dos sistemas energéticos das escolas básicas do 2.º e 3.º ciclos e secundárias - Artigo 311.º 
Prevê a realização de um estudo de diagnóstico e avaliação energética às escolas básicas do 2.º e 3.º ciclos e secundárias no primeiro semestre de 
2021. 
Mais estipula que no seguimento de tal estudo, sempre que não seja possível no imediato uma intervenção de fundo, o Governo procederá à 
substituição dos atuais sistemas energéticos, nomeadamente de iluminação e aquecimento ambiental e de águas balneares, por outros mais 
sustentáveis e menos dispendiosos para as escolas (financiado pelo plano de recuperação e resiliência - PRR). 
 
TRANSPORTES PÚBLICOS 
 
1. Programa de apoio à redução tarifária (PART) - Artigo 305.º Em 2021, o financiamento do PART nos transportes públicos é de 198 600 000,00€, 
a transferir trimestralmente nos termos de despacho dos membros do Governo responsáveis pelas áreas das finanças e do ambiente. 
A LOE2021 autoriza ainda o Fundo Ambiental a transferir para as autoridades de transporte até mais 130 000 000,00€, para reforço adicional dos 
níveis de oferta nos sistemas de transportes públicos abrangidos pelo PART, tendo em conta um cenário mais adverso dos efeitos da crise 
pandémica no sistema de mobilidade. 
As comunidades intermunicipais e as áreas metropolitanas podem utilizar as verbas não esgotadas do PART referentes a 2019 na reposição da 
oferta e garantia da manutenção e reforço dos níveis de serviços de transportes ocorridos em 2020 (acresce que o artigo 440.º revoga o n.º 4 do 
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 14-C/2020, de 7 de abril). 
 
AMBIENTE 
1. Apoios para o saneamento e tratamento das águas residuais - Artigo 314.º Em 2021, o Governo disponibiliza, através do REACT-EU e do PRR, 
apoios às autarquias e aos sistemas multimunicipais de gestão de resíduos urbanos para: 
a) Resolução de problemas urgentes de recolha e transporte de águas residuais, melhoria na recolha e tratamento de resíduos sólidos urbanos e 
expansão das redes; 
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b) Construção e reabilitação de estações de tratamento de águas residuais para o tratamento e rejeição de efluentes e melhoria da rede de 
saneamento. 
2. Apoio à Estratégia dos Biorresíduos - Artigo 317.º Autoriza o Fundo Ambiental a atribuir apoios aos municípios ou associações de municípios até 
ao montante máximo de 2 000 000,00€, com vista a apoiar a execução da Estratégia dos Biorresíduos. 
3. Incentivo à mobilidade elétrica - Artigo 325.º O Fundo Ambiental vai apoiar a introdução de 200 veículos elétricos exclusivamente para 
organismos da Administração Pública, incluindo a local, privilegiando os territórios de baixa densidade. 
4. Implementação da Estratégia Nacional para a Mobilidade Ativa Ciclável 2020-2030 (ENMAC) - Artigo 326.º Prevê que o Governo desenvolva as 
ações necessárias à concretização da ENMAC, priorizando e acelerando a sua implementação e garantindo a calendarização e execução das suas 
diversas medidas no ano de 2021. 
5. Alteração ao regime geral da gestão de resíduos - Artigo 422.º É alterado o n.º 7 do artigo 58.º do regime geral da gestão de resíduos, aprovado 
pelo Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de setembro, que passa a prever que “Em 2021, 30 % do valor da diferença que resulta do aumento da TGR de 
11 €/t para 22 €/t de resíduos, pago pelos municípios, é devolvido aos municípios, através do Fundo Ambiental, mediante a realização 
comprovada de investimentos na melhoria da gestão de resíduos, dirigidos à inversão da tendência de aumento de resíduos para eliminação em 
aterro”. 
 
INCÊNDIOS E DEFESA DA FLORESTA 
 
1. Regime excecional das redes de faixas de gestão de combustível – Artigo 215.º A LOE2021 insiste no regime excecional para a realização de 
todos os trabalhos de gestão de combustível, que abrange prazos, coimas, substituição dos proprietários, cobrança coerciva e limiares do ajuste 
direto. A linha de crédito prevista mantém-se nos 5.000.000,00€. 
Comparativamente ao ano transato, a LOE2021 mais prescreve um especial dever de fundamentação, sem prejuízo dos demais princípios a 
observar, relativamente aos atos de adjudicação de contratos que vierem a ser celebrados na sequência de ajuste direto (n.º 17). 
2. Despesas urgentes e inadiáveis - Artigo 120.º Às despesas urgentes e inadiáveis a efetuar pelos municípios, quando resultantes de incêndios ou 
catástrofes naturais, e cujo valor, isolada ou cumulativamente, não exceda o montante de 100 000,00€, não se aplica o artigo 9.º do Decreto-Lei 
n.º 127/2012, de 21 de junho [que prevê que “Nas despesas urgentes e inadiáveis, devidamente fundamentadas, do mesmo tipo ou natureza cujo 
valor, isolada ou conjuntamente, não exceda o montante de 10.000,00€ por mês, a assunção do compromisso é efetuada até ao 5.º dia útil após a 
realização da despesa” (n.º 1); e que “Nas situações em que estejam em causa o excecional interesse público ou a preservação da vida humana, a 
assunção do compromisso é efetuada no prazo de 10 dias após a realização da despesa” (n.º 2)]. 
3. Incêndios de grandes dimensões - Artigo 353.º, n.ºs 1 e 2 



                

 

 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
SESSÃO ORDINÁRIA 29 DE JUNHO 2021 

INFORMAÇÃO SOBRE A ATIVIDADE E SITUAÇÃO FINANCEIRA DO MUNICIPIO  
(alínea c), do n.º 2 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro 

 
12 

  

Os contratos celebrados na sequência de procedimento de ajuste direto por motivos de urgência imperiosa resultante de incêndios de grandes 
dimensões (área ardida igual ou superior a 4500 hectares ou a 10% da área do município atingido), podem produzir efeitos antes do visto ou 
declaração de conformidade do Tribunal de Contas. 
 
SERVIÇOS ESSENCIAIS E DEFESA DO CONSUMIDOR 
 
1. Proibição de suspensão do fornecimento de água - Artigo 361.º Durante o 1.º semestre de 2021, não é permitida a suspensão do fornecimento 
de vários serviços essenciais, previstos no n.º 2 do artigo 1.º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, incluindo o serviço de fornecimento de água. 
2. Alteração dos Estatutos da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos - Artigo 428.º Altera preceitos importantes das atribuições e 
poder regulamentar da ERSAR no que respeita aos sistemas de titularidade municipal e/ou sistemas de titularidade estatal, geridos por entidades 
de capital exclusiva ou maioritariamente públicos. 
3. Apoio financeiro da administração local aos centros de arbitragem - Artigo 433.º Adita um artigo à Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, 
passando a prever que “No âmbito das atribuições conferidas nos domínios da defesa do consumidor e da promoção do desenvolvimento local, os 
municípios, as associações de municípios e as comunidades intermunicipais podem, simultaneamente, participar como associados e conceder 
apoios financeiros aos centros de arbitragem que integram a rede de arbitragem de consumo” (artigo 4.º-C). 
4. Alterações ao financiamento da tarifa social - Artigo 436.º O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 147/2017, de 5 de dezembro, passa a estipular que “O 
financiamento da tarifa social compete: 
a) Ao município aderente; 
b) Às respetivas empresas, nos casos de fornecimento por empresas de titularidade estatal”. 
Importante notar que é revogado o n.º 2 do mesmo artigo 4.º (que previa que “Quando a prestação dos serviços de águas é assegurada por 
entidade distinta do município, o financiamento da tarifa social é suportado por cada município na exata medida da diferença que resultar do 
tarifário em vigor aplicável e o resultante da deliberação de adesão à tarifa social”). 
 
OUTROS DOMÍNIOS 
 
1. Transferências para fundações – Artigo 13.º Mantem em vigor o artigo 12.º da LOE2020, o que implica que o montante global das transferências 
para as fundações objeto do Censo em 2012 (identificadas da Resolução do Conselho de Ministros n.º 13-A/2013) não pode exceder os montantes 
concedidos em 2020, salvo nos casos excecionados. 
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2. Taxas devidas às entidades gestoras dos Espaços Cidadão – Artigo 241.º Volta a prever que o Governo fixará, por portaria, um valor entre 5% e 
20% de cada taxa cobrada por serviço em Espaços Cidadão, que constituirá receita da respetiva entidade gestora (o que releva na medida em que 
os municípios podem ser entidade gestora deste tipo de estrutura de atendimento digital assistido, que complementa a rede de atendimento de 
serviços públicos presenciais). 
3. Substituição de arquivos em processos de simplificação e contenção de despesa - Artigo 245.º A câmara municipal pode deliberar a 
“substituição do arquivo físico de determinados documentos por arquivo digital ou digitalizado, no âmbito de programas de simplificação ou de 
redução de despesa, sem prejuízo da garantia das respetivas condições de segurança, acessibilidade, publicidade, autenticidade, integridade, 
fiabilidade e legibilidade ao longo do tempo, bem como dos requisitos para a sua preservação a longo prazo, quando a avaliação da informação o 
determina”. 
4. Pagamentos a SNS/ serviços regionais de saúde – Artigos 301.º e 302.º Continua a aplicar-se o método de capitação para o pagamento ao SNS/ 
serviços regionais de saúde pela prestação de serviços e dispensa de medicamentos aos seus trabalhadores. 
5. Centros de recolha oficial de animais, apoio à esterilização e à promoção do bem-estar animal - Artigo 342.º Para 2021, está prevista a 
transferência para a administração local de uma verba de 10 000 000,00€, assim distribuída: 
a) 7 000 000,00€ para investimento nos centros de recolha oficial e no apoio à melhoria das instalações das associações zoófilas legalmente 
constituídas; 
b) 1 800 000,00€ para melhoria da prestação de serviços veterinários de assistência a animais detidos por famílias carenciadas e associações 
zoófilas através de protocolos com os hospitais veterinários universitários; 
“c) 1 200 000,00€, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 5.º da Lei n.º 27/2016, de 23 de agosto, e do artigo 8.º da Portaria n.º 146/2017, de 28 
de abril, com a seguinte desagregação: 
i) De 1 000 000,00€ para apoiar os centros de recolha oficial de animais nos processos de esterilização de animais, no âmbito de uma campanha 
nacional de esterilização; 
ii) De 100 000,00€ destinada a sensibilizar para os benefícios da esterilização, para o interesse da internalização destes serviços nos serviços 
municipais de apoio animal e para avaliação da medida e de possíveis melhorias através de inquéritos e outro tipo de apoios aos profissionais do 
bem-estar animal e autarcas; 
iii) De 100 000,00€ para registo eletrónico de animais de companhia”. 
6. Comparticipação de tratamentos termais – Artigos 286.º e 443.º 
Em 2021, é mantido em vigor o regime de comparticipação do Estado no preço dos tratamentos termais prescritos nos cuidados de saúde 
primários do SNS, sob a forma de projeto-piloto, nos termos previstos na Portaria n.º 337-C/2018, de 31 de dezembro. 
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2 SITUAÇÃO SOBRE OS PROCESSOS DE CONTENCIOSO À DATA DE 31.05.2021 
 
2.1 Informa-se que em Agosto o Município terminou a liquidação dos processos litigiosos que existiam com fornecedores quer diretamente 
com o Município, quer com a ARMVT.   
Através dos quadros seguintes apresenta-se, a informação dos valores pagos e a tipologia dos processos: 
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O somatório dos valores pagos ascenderam a 2.374.738,10 €, dos quais 1.583.400,37 € referentes a processos diretamente relacionados com o 

Município e, 791.337,73 € referente a processos relacionados com a ARMVT cujo a responsabilidade pelo pagamento foi do Município.  

 

 

2.2 PROCESSOS SEM DECISÃO / PENDENTES 

O quadro seguinte, espelha as ações ou processos existentes o Município, que ainda pendentes.  
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3  SITUAÇÃO / INFORMAÇÃO FINANCEIRA 
 

A presente informação pretende dar a conhecer a posição financeira do Município à data de 31 de maio de 2021, e, sempre que possível dados 

adicionais relativamente a outros períodos.  

Nos quadros seguintes consta a posição financeira relativamente ao Orçamento do Município:  
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 Como se constata, do valor global do Orçamento 17.200.000,00 euros para 2021, foram comprometidos até 31.05.2021, 12.163.059,87 

euros, correspondentes a 70,72 % do orçamento da despesa, (note-se que já estão comprometidos projetos e ações a executar até ao final 

do ano), tendo a execução da receita sido de 26,59 % e a execução da despesa de 23,53 %;  

 A receita corrente é superior à despesa corrente em 755.985,09 euros, o que é relevante. 

 O valor global da receita foi de 4.572.897,38 euros, correspondendo a uma média de aproximadamente 914.579,48 € / mês, enquanto a 

execução da despesa foi de 4.047.691,33 euros, correspondendo a uma média de aproximadamente 809.538,27 € / mês. 
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 Comparativamente com o mesmo período do ano anterior, verifica-se um aumento no valor da receita, em cerca de 126.003,93 

euros; enquanto o valor da despesa é inferior em 75.613,15 euros. 

No quadro seguinte, apresenta-se o mesmo tipo de informação sobre a execução orçamental, relativamente ao mesmo período do ano anterior, 

para que possam ser feitas as devidas comparações: 

 

 

3.1. RESUMO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTAL  
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Ao analisarmos os dados mencionados anteriormente constatamos que até ao final de maio de 2021, o valor dos fluxos financeiros totalizaram 

4.831.368,16 €. 

Foram efetuados pagamentos no valor de 4.047.691,33 €, desagregados em despesas correntes 3.058.878,94 € e despesas de capital 988.812,39 

€. 

Por outro lado, o valor das receitas no período totalizou 4.612.599,61 € acrescidas do saldo transitado no valor de 218.768,55 €. 

O valor das receitas correntes foi de 3.854.566,26 €, enquanto as receitas de capital totalizaram 758.033,35 €. Note-se que o valor das despesas 

de capital é superior às receitas de capital em 230.779,04 euros. 

O valor transitado (disponibilidades) para o mês de junho 2021 foi de 783.676,83 €. 
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3.2 SITUAÇÃO PATRIMONIAL 
Quanto à situação patrimonial a análise que se segue reporta os dados à data de 31.05.2021.  
Salienta-se que com a aplicação do novo normativo contabilístico SNC-AP, ocorreram algumas alterações contabilísticas que não são comparáveis 
com os dados de 2009, daí que tenhamos feitos os respetivos ajustamentos. 
 

3.2.1 ATIVO 
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Analisando de forma detalhada o ativo do Município, verifica-se que em 31.05.2021 o ativo corrente ascende a 2.375.342,76 €. Na mesma data, o 

ativo não corrente constituído pelas participações financeiras e ativos fixos tangíveis, totalizam 46.884.681,24 €, representando assim 94,9 % do 

ativo do Município.  

As participações financeiras traduzem as participações de capital nas empresas Águas de Trás-os-Montes e Alto Douro (217.661,00 €), Resinorte 

(43.657,00 €), Matadouro Regional do Vale do Douro Sul (93.524,75 €), Mateviseu (6.000,00 €), Eforebeiras (1.500,00 €) e Regiefrutas (25.000,00 

€), bem como o valor da participação no FAM – Fundo de Apoio Municipal (320.062,50 €). Nota: Com o encerramento de contas de 2013 foi 

realizada uma provisão para investimentos financeiros no valor de 99.524.62 €, correspondendo ao valor de 100% das participações no 

Matadouro Regional do Vale do Douro Sul e Mateviseu. 

Destacamos o facto de em 31.05.2021 o Município possuir um saldo de Caixa e Bancos no valor de 909.383,25 €. 
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3.2.2 PASSIVO 

O passivo do Município decompõe-se da seguinte forma: 
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Relativamente aos valores que integram o Passivo do Município, este subdivide-se em não corrente e corrente. 

O passivo não corrente inclui os financiamentos obtidos bem como o saldo de fornecedores (Águas do Norte S.A), objeto de acordos de 

pagamento, que será paga apenas a partir do ano 2021, enquanto o passivo corrente corresponde a responsabilidades de curto prazo. 

O valor do passivo não corrente totaliza 1.832.915,88 € e o passivo corrente 1.537.637,61 €. 

PASSIVO TOTAL EXIGÍVEL 

Nota: Para efeito do passivo exigível não consideramos o valor dos diferimentos. 

Quanto à totalidade do passivo exigível em 31.05.2021, o mesmo totaliza 3.370.553,49 €.  

Verificamos que o passivo total em 31.05.2021 diminuiu 330.429,48 € (-8,9%) comparativamente com 31.12.2020. 

Comparativamente com o ano 2009 verificamos que o passivo diminuiu 10.042.560,61 € (-75%). 
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FINANCIAMENTOS OBTIDOS 

Ao nível dos financiamentos obtidos, tal como referido anteriormente, verifica-se que os mesmos têm sofrido uma variação descendente desde o 

ano 2009, em resultado das amortizações de capital realizadas. No ano 2021, o Município já amortizou 59.470,70 €.  

O valor dos financiamentos bancários (passivo não corrente) totaliza em 31.05.2021, 865.889,19 € sendo que 758 052,96 € não corrente a pagar 

após o ano 2021, e 107.836,23 € corrente a pagar durante o ano 2021. 

Relativamente ao empréstimo de Curto Prazo, que foi contratado no ano 2021 para ocorrer a dificuldades de tesouraria, ainda não foi utilizado 

qualquer valor até à data de 31.05.2021. 

O gráfico seguinte espelha a evolução dos financiamentos obtidos (corrente e não corrente). 
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OUTRAS DÍVIDAS A TERCEIROS 

Constata-se uma oscilação entre as diferentes rubricas consideradas no passivo exigível no período em análise. A totalidade das dívidas a 

terceiros, excluindo os empréstimos ascende a 2.504.664,30 € em 31.05.2020.  
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4 PONTO DE SITUAÇÃO SOBRE OS LIMITES DE ENDIVIDAMENTO 

Considerando os elementos contabilísticos à data de 31.05.2021 a situação inerente aos limites de endividamento de acordo com o estipulado na Lei n.º 

73/2013 podem ser traduzidos no quadro em baixo: 

ARTIGO 52.º LIMITE DA DÍVIDA TOTAL 
 

1 — A dívida total de operações orçamentais do município, incluindo a das entidades previstas no artigo 54.º, não pode ultrapassar, em 31 de 

dezembro de cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores.     
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2 — A dívida total de operações orçamentais do município engloba os empréstimos, tal como definidos no n.º 1 do artigo 49.º, os contratos de 

locação financeira e quaisquer outras formas de endividamento, por iniciativa dos municípios, junto de instituições financeiras, bem como todos 

os restantes débitos a terceiros decorrentes de operações orçamentais. 

3 — Sempre que um município:       

a) Não cumpra o limite previsto no n.º 1, deve reduzir, no exercício subsequente, pelo menos 10 % do montante em excesso, até que aquele limite 

seja cumprido, sem prejuízo do previsto na secção III; 

b) Cumpra o limite previsto no n.º 1, só pode aumentar, em cada exercício, o valor correspondente a 20 % em cada exercício, o valor 

correspondente a 20 % da margem disponível no início de cada um dos exercícios.       

4 — Para efeito de responsabilidade financeira, o incumprimento da obrigação prevista no número anterior é equiparado à ultrapassagem do 

limite previsto no n.º 1, nos termos e para os efeitos da Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas, aprovada pela Lei n.º 98/97, de 26 

Agosto.  

 

ARTIGO 58.º  SANEAMENTO FINANCEIRO 
 

1 — O município deve contrair empréstimos para saneamento financeiro, tendo em vista a reprogramação da divida e a consolidação de passivos 

financeiros, quando, no final do exercício:        

a) Ultrapasse o limite da dívida total previsto no artigo 52.º, ou  

b) O montante da dívida, excluindo empréstimos, seja superior a 0,75 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios 

anteriores.   
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2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o município pode contrair empréstimos para saneamento  financeiro, desde que verificada a 

situação prevista no n.º 1 do artigo 56.º.       

3 — Caso a dívida total prevista no artigo 52.º se situe entre 2,25 e 3 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios 

anteriores, o município é obrigado a contrair um empréstimo para saneamento financeiro ou a aderir ao procedimento de recuperação financeira 

previsto nos artigos 61.º e seguintes.  

4 — O resultado das operações referidas nos números anteriores não pode conduzir ao aumento da dívida total do Município  

5 — Os pedidos de empréstimos para saneamento financeiro dos municípios são instruídos com um estudo fundamentado da sua situação 

financeira e um plano de saneamento financeiro para o período a que respeita o empréstimo.     

6 — Os empréstimos para saneamento financeiro têm um prazo máximo de 14 anos e um período máximo de carência de um ano.    

7 — Durante o período de vigência do contrato, a apresentação anual de contas à assembleia municipal inclui, em anexo ao balanço, a 

demonstração do cumprimento do plano de saneamento financeiro.       

8 — A sanção prevista no artigo 60.º é aplicável sempre que o município viole a obrigação estabelecida no n.º 3.  

LIMITE DE ENDIVIDAMENTO 

A LEI N.º 35/ 2020, DE 13 DE AGOSTO, estabeleceu a alteração de regras sobre o endividamento das autarquias. 

 

Procedeu à alteração das regras sobre endividamento das autarquias locais para os anos de 2020 e 2021;  

- À segunda alteração à Lei n.º 4-B/2020, de 6 de abril, que estabelece um regime excecional de cumprimento das medidas previstas nos 

Programas de Ajustamento Municipal e de endividamento das autarquias locais, no âmbito da pandemia da doença COVID-19;  
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− À segunda alteração à Lei n.º 6/2020, de 10 de abril, que estabelece um regime excecional para promover a capacidade de resposta das 

autarquias locais no âmbito da pandemia da doença COVID-19.  

A Lei em apreço consagra:  

• Que nos anos de 2020 e 2021 não se aplicará a regra que estabelece que os municípios que cumpram o limite total da dívida só podem 

aumentar, em cada exercício, o valor correspondente a 20% da margem disponível no início de cada um dos exercícios;  

• Que nos anos de 2020 e 2021, quando os empréstimos forem contratualizados ao abrigo de linhas de crédito contratadas entre o Estado 

Português e Instituições Financeiras Multilaterais, é considerado para efeitos de excecionamento do limite da dívida total o valor total do 

financiamento aprovado pela linha de crédito, ainda que superior ao valor elegível não comparticipado por Fundos Europeus Estruturais e de 

Investimento (ao contrário do que acontecia até ao momento, em que era considerado somente o valor elegível);  

• Que as despesas com equipamentos, bens e serviços de combate aos efeitos da pandemia da doença COVID -19, realizadas entre 12 de março e 

31 de dezembro de 2020, são elegíveis para financiamento através do Fundo Social Municipal;  

• Que o valor reportado à DGAL relativo às despesas destinadas à promoção de apoios sociais aos munícipes afetados pelo surto da COVID-19, à 

aquisição de bens e serviços relativos à proteção da saúde pública, bem como a outras medidas de combate aos efeitos da pandemia da COVID-

19, não releva para a aplicação do previsto nos n.ºs 1 e 3 do artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro (passando a estar efetivamente 

excecionado do apuramento da dívida total previsto na LFL);  

• A prorrogação até 31 de dezembro de 2020 das medidas previstas nos artigos 2.º a 6.º da Lei n.º 4- B/2020, de 6 de abril (regime excecional de 

cumprimento das medidas nos Programas de Ajustamento Municipal; regime excecional de cumprimento dos limites quantitativos estipulados no 

Programa de Ajustamento Municipal; regime excecional para outros mecanismos de apoio financeiro; limites ao endividamento; norma 

interpretativa);  
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• A prorrogação até 31 de dezembro de 2020 das medidas previstas nos artigos 2.º a 7.º, 7.º-F e 8.º da Lei n.º 6/2020, de 10 de abril (Isenções no 

âmbito do regime financeiro das autarquias locais e das entidades intermunicipais; empréstimos de curto prazo; apoios a pessoas em situação de 

vulnerabilidade; receita efetiva e fundos disponíveis; suspensão do prazo de utilização de empréstimos a médio e longos prazos; equilíbrio 

orçamental; dissolução das empresas locais; aceitação de doações) 

 
Ainda assim, informa-se que o apesar de a Lei 35/2020 estabelecer exceções sobre as regras sobre o endividamento, o Município possui uma 

margem de endividamento superior a 10.908.150,71 €, relativamente ao estipulado no artigo 52.º da Lei n.º 73/2013 de 03 de setembro. 

 

Considerando o estabelecido na alínea b) do n.º 3 do artigo 52 da referida Lei: Sempre que um município: Cumpra o limite previsto no n.º 1, só 

pode aumentar, em cada exercício, o valor correspondente a 20 % da margem disponível no início de cada um dos exercícios, pelo que o valor 

disponível correspondente ao mês de maio de 2021 totaliza 2.181.630,14 €. 

Considerando o normativo em causa, a situação do Município, em 01/01/2021 e em 31/05/2021, é a seguinte: 
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5 SITUAÇÃO DO PAEL 

A evolução dos pagamentos e o ponto de situação dos empréstimos PAEL constam do quadro seguinte: 
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NOTA  
 

Recorda-se que em 28 de julho de 2017, o Município de Moimenta da Beira, recebeu uma notificação via e-mail do Sr. Secretário de Estado da 

Administração Local (SEAL) com a seguinte citação:  

 

“Assunto: Suspensão do Plano de Ajustamento Financeiro 

Exmo. Senhor 

Presidente da Câmara Municipal de Moimenta da Beira 

Dr. José Eduardo Lopes Ferreira, 

 Encarrega-me o Senhor Secretário de Estado das Autarquias Locais de enviar a V. Exa. o Despacho conjunto do Secretário de 

Estado das Autarquias Locais e do Secretário de Estado do Tesouro, assinado em 25 de julho, sobre a suspensão da aplicação dos 

planos de ajustamento financeiro e das suas obrigações, nos termos do n.º 6 do art.º 6.º da Lei n.º 43/2012, de 28 de agosto, com 

a redação dada pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, o qual determina: 

         A suspensão da aplicação do plano de ajustamento financeiro e das suas obrigações do município de Moimenta da Beira 

         A cessação da suspensão e a imediata reaplicação do plano se no decurso do presente exercício orçamental o município, por 

circunstâncias supervenientes e não conhecidas à data da submissão da informação no SIIAL, relativas a si e ou às suas entidades 

participadas, verificarem que está posto em causa o cumprimento do referido limite da divida total a 31 de dezembro de 2016, 

devendo de imediato comunicar tal facto à DGAL.” 



                

 

 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 
SESSÃO ORDINÁRIA 29 DE JUNHO 2021 

INFORMAÇÃO SOBRE A ATIVIDADE E SITUAÇÃO FINANCEIRA DO MUNICIPIO  
(alínea c), do n.º 2 do art.º 25.º da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro 

 
34 

  

  Com os melhores cumprimentos,  

 ARTURREIS  
Chefe do Gabinete em substituição / Head of Cabinet 

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DAS AUTARQUIAS LOCAIS 

ANEXO 
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Através da notificação do Sr. SEAL podemos retirar entre outras as seguintes ilações: 

 O número total de Municipios contemplados pela suspensão do plano de ajustamento Financeiro foram 57 em 103; 

 O número de Municipios que integravam o grupo I do PAEL e viram suspenso o PAF foram 3 (incluindo Moimenta da Beira); 

 O número de Municipios que integravam o grupo II do PAEL e viram suspenso o PAF foram 54; 

 Tendo em consideração os valores do ano 2016 (limites e endividamento) constatamos que no caso do Município de Moimenta da Beira o 

endividamento representava 58,66%, possuindo assim uma margem de endividamento de 41,34% face ao limite ou seja, equivalente a 

5.579.524,06 €; 

 Os restantes 2 municípios que integravam o grupo I (Espinho e Borba) detinham um endividamento que representava 85% e 80% 

respetivamente; 

 Dos Municipios que integravam o grupo II, e viram suspenso o PAF, existem 14 que possuem uma percentagem de endividamento superior 

a 58,66% (o caso do Município de Moimenta da Beira); 

 Dos Municipios que integravam o grupo II, existem 40 que possuem uma percentagem de endividamento inferior a 58,66%; 

 A média de endividamento dos Municipios que viram suspenso o PAF ascendia a 51,17%; 

 O Numero total de Municipios que aderiram ao PAEL, com contratos visados, foram 103 dos quais 24 ao programa I e 79 ao programa II; 

 O valor global do financiamento aos 103 municípios foi de 614.923.921 €. 
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6 INFORMAÇÃO FINANCEIRA SOBRE OS ACORDOS DE EXECUÇÃO CELEBRADOS COM AS JUNTAS DE 
FREGUESIA  

 Acordos de Execução 2017-2020 

 

Relativamente aos acordos de execução celebrados com as Juntas de Freguesia, foram realizados investimentos e submetidos à Câmara Municipal 

até esta data, no valor de 725.905,45 €, correspondendo a uma comparticipação de 434.009,05 €, não estando em divida qualquer valor. 
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 Acordos de Execução 2020-2021 
 

 

Relativamente aos acordos de execução celebrados em 2020-2021, foram realizados investimentos e submetidos à Câmara Municipal até esta 

data, no valor de 75.147,29 €, correspondendo a uma comparticipação de 46.662,87 €, estando em divida 5.698,23 €. 
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Moimenta da Beira, 22 de junho de 2021 

 

 

O Presidente da Câmara Municipal 

 

___________________________ 

 

        José Eduardo Ferreira 

 

 

 


